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Trata-se de agravo de instrumento interposto por ASTREA SOFTWARE LTDA.
visando a reforma da r. decisão que, em sede de mandado de segurança, indeferiu o pedido
liminar objetivando a suspensão da exigibilidade das contribuições ao FNDE, INCRA, SEBRAE,
SENAI e SESI, bem como deferiu parcialmente o pedido liminar subsidiário para suspender a
exigibilidade das contribuições sociais destinadas a terceiros acima do limite de 20 (vinte) salários
mínimos, indeferindo em relação à contribuição para o salário-educação.

Alega a agravante, em síntese, que a partir da EC 33/01 as contribuições sociais
gerais ou de intervenção no domínio econômico cuja base de cálculo esteja em desacordo com
aquelas permitidas pelo artigo 149 da CF não foram recepcionadas, eis que materialmente
incompatíveis. Subsidiariamente, sustenta que o Decreto nº 2.318/86 revogou tão-somente a
limitação imposta no art. 4º da Lei 6.950/81 para as contribuições previdenciárias, vez que nada
pronunciou-se quanto às contribuições destinadas à terceiros.

Deferido parcialmente o pedido de antecipação da tutela recursal.

Com contraminuta da UNIÃO FEDERAL, retornaram os autos para julgamento.

É o relatório.
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V O T O
 
 

As contribuições, ora questionadas, encontram fundamento de validade no art. 149
da Constituição Federal, : in verbis

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais
ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas,
observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto
no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

(...)

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que
trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de
2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da
operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 33, de 2001)

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela
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b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 33, de 2001) - grifei

A EC n° 33/2001, portanto, não alterou o caput do art. 149, apenas incluiu regras
adicionais, entre as quais, a possibilidade de estabelecer alíquotas  ou específicasad valorem 
sobre as bases ali elencadas de forma não taxativa. O uso do vocábulo “poderão” no inciso III,
faculta ao legislador a utilização da alíquota  , com base no faturamento, receita bruta,ad valorem
valor da operação, ou o valor aduaneiro, no caso de importação. No entanto, trata-se de uma
faculdade, o rol é apenas exemplificativo, não existe o sentido restritivo alegado pela impetrante.

No mesmo sentido a Jurisprudência dessa Corte:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL (ART. 557, PARÁGRAFO 1º, DO
CPC) - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - INCRA E SEBRAE - EC Nº 33/2001 -
CONSTITUCIONALIDADE - NÃO DEMONSTRADA A INCOMPATIBILIDADE
DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS
SUPERIORES.

1. O agravo legal deve ter por fundamento a inexistência da invocada
jurisprudência dominante e não a discussão do mérito.

2. In casu, a decisão foi bastante clara quanto à constitucionalidade da
contribuição ao INCRA e SEBRAE, mesmo após a EC nº 33/2001.

3. Despropositada a alegação de que a decisão agravada fundou-se em um
único precedente do STF, na medida em que a e. Relatora Ministra Cármen
Lúcia refere-se expressamente ao RE 396.266, de Relatoria do Ministro Carlos
Velloso, submetido ao Plenário, e também ao Agravo Regimental no Agravo de
Instrumento nº 733.110, de Relatoria do Ministro Joaquim Barbosa.

4. A adoção, pelo Relator, da jurisprudência dominante do STF é medida de
celeridade processual autorizada pelo artigo 557 do CPC.

5. Agravo legal a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 331909 -
0012799-40.2010.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI
FERREIRA, julgado em 03/07/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/07/2014 )

 

É certo que a Constituição, nas situações em que pretendeu limitar as bases de
cálculo elegíveis adotou as expressões “incidente sobre”, “será”, “incidirá”, enquanto a utilização
do verbo “poderá” é empregada em hipóteses típicas de mera faculdade, pelo que se deve
entender que a EC n. 33/01 seguiu a mesma técnica legislativa.

Neste ponto a contribuição ao INCRA, que também tem fundamento de validade no
art. 149 da Constituição, como contribuição de intervenção no domínio econômico, segue o
mesmo raciocínio.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA.
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE DA COBRANÇA. EC 33/2001. LEIS
7.787/89 E 8.212/91.

1. As contribuições ao FUNRURAL e INCRA foram recepcionadas pela nova
ordem constitucional, sendo que com a edição da Lei 7.787/89 foi suprimida
somente a contribuição ao FUNRURAL (art. 3º, § 1.º).

2. Também a Lei 8.212/91, editada com o objetivo de regulamentar o Plano de
Custeio da Seguridade Social, não dispôs acerca da contribuição ao INCRA,
não interferindo em sua arrecadação pelo INSS, que figura como mero órgão
arrecadador, sendo a receita destinada à autarquia agrária.

3. O C. STJ, sobre o tema em debate, fez editar a Súmula 516, do seguinte
teor: A contribuição de intervenção no   para o INCRAdomínio econômico
(Decreto-Lei n. 1.110/1970), devida por empregados rurais e urbanos, não foi
extinta pelas Leis ns. 7.787/1989, 8.212/1991 e 8.213/1991, não podendo ser
compensada com a contribuição ao INSS.

4. A EC 33/2001 acrescentou o § 2º, III, a, ao artigo 149 da CF, prevendo que a
contribuição de intervenção no  econômico pode ter alíquotas addomínio
valorem baseadas no faturamento, na receita bruta ou no valor da operação e,
no caso de importação, o valor aduaneiro. No entanto, o preceito constitucional
somente previu faculdades ao legislador e não proibições no sentido de impedir
que a lei adote outras bases de cálculo.

5. Apelação improvida

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA,Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 368407 -
0012342-95.2016.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL
CONSUELO YOSHIDA, julgado em 19/04/2018, e-DJF3 Judicial 1
DATA:27/04/2018 )

 

Ressalto que a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 977.058/RS, submetido à
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, reafirmou o entendimento de que a contribuição do
adicional de 0,2% destinado ao INCRA não foi extinta pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91,
considerando a sua natureza jurídica de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico
(CIDE).

Ainda, em relação a contribuição ao INCRA, na condição de contribuição especial
atípica, não se aplica a referibilidade direta, podendo ser exigida mesmo de empregadores
urbanos.

Isso porque é constitucionalmente destinada a finalidades não diretamente referidas
ao sujeito passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela
dá causa, sendo esse o traço característico que as distingue das contribuições de interesse de
categorias profissionais e de categorias econômicas.
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Anoto que a contribuição SEBRAE, que segue os mesmos moldes da contribuição ao
INCRA, foi declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal (RE 396266, Relator Min.
Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/2003, DJ 27-02-2004) quando já em vigor
referida Emenda.

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE:
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO  . Lei 8.029,DOMÍNIO ECONÔMICO
de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003.
C.F., art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. - As contribuições do art.
149, C.F. - contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de
interesse de categorias profissionais ou econômicas - posto estarem sujeitas à
lei complementar do art. 146, III, C.F., isto não quer dizer que deverão ser
instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, C.F.,
decorrente de "outras fontes", é que, para a sua instituição, será observada a
técnica da competência residual da União: C.F., art. 154, I, ex vi do disposto no
art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei
complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e
contribuintes: C.F., art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos
Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. II.
- A contribuição do SEBRAE - Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis
8.154/90 e 10.668/2003 - é contribuição de intervenção no domínio econômico,
não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições
sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do D.L. 2.318/86,
SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do
SEBRAE, no rol do art. 240, C.F. III. - Constitucionalidade da contribuição do
SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90,
com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. IV. - R.E. conhecido, mas
improvido.

(STF, RE 396266, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em
26/11/2003, DJ 27-02-2004)

O mesmo ocorre com as contribuições integrantes do Sistema S, como o Sesc e o
Senai, que já foram objeto de análise pelo Colendo STF, no julgamento do AI nº 610247, que
entendeu por sua constitucionalidade.

No tocante à cobrança do Salário-Educação, inicialmente, instituída pela Lei
4.440/64, mantida pelo Decreto-lei 1422/75, encontra-se atualmente prevista na Lei 9.424/96.

A constitucionalidade da cobrança do tributo segundo tal dispositivo foi atestada na
Súmula 732 do Supremo Tribunal Federal:  É constitucional a cobrança da contribuição do
salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime
da Lei 9.424/1996.

Note-se que o texto do § 2º do art.149 faz referência expressa, tanto às CIDE,
quanto às contribuições sociais. No entanto, tem-se que, mesmo após a EC nº 33/2001,
é perfeitamente constitucional a incidência de contribuições sociais sobre a folha de salários (art.
195, I, “a”, da CF).
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Em resumo, inexiste qualquer incompatibilidade de natureza constitucional entre a
base de cálculo (folha de salários) das contribuições combatidas e as bases  econômicas
mencionadas no art. 149, § 2º, inciso III, alínea “a”, do texto constitucional.

As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico podem, certamente,
incidir sobre a folha de salários.

Posto isto, anote-se que, no tocante ao pedido subsidiário de limitação do
recolhimento das contribuições sociais devidas a terceiros, o art. 4º da Lei nº 6.950/81, assim
dispôs:

Art 4º - O limite máximo do salário-de-contribuição, previsto no art. 5º da Lei nº
6.332, de 18 de maio de 1976, é fixado em valor correspondente a 20 (vinte)
vezes o maior salário-mínimo vigente no País.

Parágrafo único - O limite a que se refere o presente artigo aplica-se às
contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros.

Por sua vez, o art. 3º do Decreto-Lei nº 2.318/86 dispõe:

Art 3º Para efeito do cálculo da contribuição da empresa para a previdência
social, o salário de contribuição não está sujeito ao limite de vinte vezes o
salário mínimo, imposto pelo art. 4º da Lei nº 6.950, de 4 de novembro de 1981.

Dessa maneira, no que se refere às demais contribuições, fica mantido o limite
estabelecido pelo artigo 4º da Lei no 6.950/1981, já que o Decreto-Lei nº 2.318/1986 destina-se
apenas às fontes de custeio da Previdência Social.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DEVIDA A TERCEIROS. LIMITE DE VINTE
SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 4O DA LEI 6.950/1981 NÃO REVOGADO PELO
ART. 3O DO DL 2.318/1986. INAPLICABILIDADE DO ÓBICE DA SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. Com a entrada em vigor da Lei 6.950/1981, unificou-se a base contributiva
das empresas para a Previdência Social e das contribuições parafiscais por
conta de terceiros, estabelecendo, em seu art. 4o., o limite de 20
salários-mínimos para base de cálculo. Sobreveio o Decreto 2.318/1986, que,
em seu art. 3o., alterou esse limite da base contributiva apenas para a
Previdência Social, restando mantido em relação às contribuições parafiscais.

2. Ou seja, no que diz respeito às demais contribuições com função
parafiscal, fica mantido o limite estabelecido pelo artigo 4o., da Lei no
6.950/1981, e seu parágrafo, já que o Decreto-Lei 2.318/1986 dispunha
apenas sobre fontes de custeio da Previdência Social, não havendo como
estender a supressão daquele limite também para a base a ser utilizada
para o cálculo da contribuição ao INCRA e ao salário-educação.
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3. Sobre o tema, a Primeira Turma desta Corte Superior já se posicional no
sentido de que a base de cálculo das contribuições parafiscais recolhidas por
conta de terceiros fica restrita ao limite máximo de 20 salários-mínimos, nos
termos do parágrafo único do art. 4o. da Lei 6.950/1981, o qual não foi
revogado pelo art. 3o. do DL 2.318/1986, que disciplina as contribuições sociais
devidas pelo empregador diretamente à Previdência Social. Precedente: REsp.
953.742/SC, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 10.3.2008.

4. Na hipótese dos autos, não tem aplicação, na fixação da verba honorária, os
parâmetros estabelecidos no art. 85 do Código Fux, pois a legislação aplicável
para a estipulação dos honorários advocatícios será definida pela data da
sentença ou do acórdão que fixou a condenação, devendo ser observada a
norma adjetiva vigente no momento de sua publicação.

5. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.

 (AgInt no REsp 1570980/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 03/03/2020-grifei)

Nem se argumente com a recente decisão de embargos de declaração no referido
precedente    (EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1570980 - SP, Ministro RELATOR :

  eis que, ao contrário do que podeMINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 14/09/2020),
parecer à primeira vista, o  entendimento   ainda é mais explícito, porquanto
reconhece que o contribuinte faz jus à limitação a 20 salários mínimos, nos termos do parágrafo
único, do art. 4º da Lei 6.950/1981, excluindo unicamente a incidência da contribuição ao SESI e
SENAI por ausência de pedido formulado pelas partes.

Vejamos:

EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
OBSCURIDADE VERIFICADA.  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DEVIDAS AO
SALÁRIO EDUCAÇÃO, INCRA, DPC E FAER. LIMITE DE VINTE SALÁRIOS
MÍNIMOS, NOS TERMOS DO ART. 4o.   DA LEI 6.950/1981.   JULGAMENTO
ULTRA PETITA CARACTERIZADO EM RELAÇÃO ÀS CONTRIBUIÇÕES AO
SESI E SENAI. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL-SENAI E OUTRO  ACOLHIDOS APENAS
PARA, EM INTEGRAÇÃO À DECISÃO VERGASTADA, RECONHECER QUE,
NOS TERMOS DO PEDIDO INICIAL,  A CONTRIBUINTE  FAZ JUS À
LIMITAÇÃO A 20 SALÁRIOS MÍNIMOS RESTRITA ÀS CONTRIBUIÇÕES
DEVIDAS AO SALÁRIOEDUCAÇÃO, INCRA, DPC E FAER. 

(...)

3. Em relação às contribuições ao SESI e SENAI, houve expressa
referência, na petição inicial, de que não se pretendeu limitá-las, tanto que
foram regularmente recolhidas e não impugnadas pela empresa.   4.
Segundo a dicção dos arts. 128 e 460 do CPC/1973, vigente à época da
propositura da presente ação, o juiz só pode decidir a lide nos limites em que
proposta, sendo-lhe vedado julgar além, aquém ou fora do pedido do autor. 5.
Sendo assim, ocorrendo julgamento para além do pedido (ultra

petita),  para que haja a readequação ao princípio da congruência,  o
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petita),  para que haja a readequação ao princípio da congruência,  o
comando deve ser  reduzido, até mesmo de ofício, ao âmbito do pedido
formulado pelas partes.   6. Logo, nos termos do pedido inicial,
reconhece-se que a Contribuinte faz jus à limitação a 20 salários mínimos
restrita às contribuições devidas ao salário-educação, INCRA, DPC e FAer,
nos termos do parág. único, do art. 4o.. da Lei 6.950/1981, haja vista que a
postulação não abrange as contribuições ao SESI e SENAI.   7. Embargos
de Declaração do SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
INDUSTRIAL-SENAI E OUTRO acolhidos, a fim de reconhecer que a
Contribuinte faz jus à limitação a 20 salários mínimos restrita às contribuições
devidas ao salário-educação, INCRA, DPC e FAer, nos termos do parág. único,
do art. 4o. da Lei 6.950/1981.

Demonstrado o  , verifico a presença do  , já que,fumus boni iuris periculum in mora
sem a decisão judicial pretendida, a agravante sofre o risco de cobrança indevida, inclusive com
inscrição de valores em dívida  ativa, além de se submeter à estreita e demorada via da repetição
do indébito.

Ante o exposto,  , apenas no quedou parcial provimento ao agravo de instrumento
tange ao pedido subsidiário, nos termos da fundamentação.

É o meu voto.

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO
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Agravo de instrumento interposto por . contra decisãoAstrea Software Ltda
que, em sede de mandado de segurança, indeferiu liminar que objetivava a suspensão da
exigibilidade das contribuições ao FNDE, INCRA, SEBRAE, SENAI e SESI, bem como
deferiu parcialmente o pedido liminar subsidiário para suspender a exigibilidade das
contribuições sociais destinadas a terceiros acima do limite de 20 (vinte) salários mínimos,
indeferindo em relação à contribuição para o salário-educação.

 

  A eminente Relatora votou no sentido de prover em parte o recurso, apenas no
que tange ao pedido subsidiário.Com a devida vênia, discordo.

 

A Lei nº 12.016/2009, em seu artigo 7º, inciso III, dispõe quanto à liminar em
mandado de segurança, :verbis

 

Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:

[...]

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver
fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da
medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante
caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à
pessoa jurídica.

[ressaltei]
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Dessa forma, necessários o fundamento relevante e o perigo da demora. No que
se refere ao último, o dano precisa ser atual e presente, o que não ocorre no caso, em que foi
aduzido genericamente prejuízo, em virtude da manutenção da exigência de tributos
indevidos, em detrimento de suas atividades. Assim, não demonstrado o perigo atual de dano
ou o risco ao resultado útil do processo, desnecessária a apreciação da probabilidade do
direito, pois, por si só, não legitima a providência almejada.

 

Ante o exposto, voto para negar provimento ao agravo de instrumento.

 

     André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

E M E N T A

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E DE INTERVENÇÃO
NO DOMÍNIO ECONÔMICO. INCIDÊNCIA SOBRE FOLHA DE SALÁRIOS.
CONSTITUCIONALIDADE. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DEVIDA A TERCEIROS. LIMITE DE VINTE
SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 4º DA LEI 6.950/1981 NÃO REVOGADO PELO ART. 3º DO DL
2.318/1986. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- Inicialmente, resultam prejudicados os embargos de declaração interpostos contra a decisão
singular que examinou o pedido de antecipação da tutela recursal, por força do julgamento deste
recurso, vez que as questões apontadas pelo embargante também são objeto deste acórdão.
Ademais, não foi apontada nenhuma omissão concreta, apenas rediscussão da matéria.

- A EC n° 33/2001 não alterou o caput do art. 149, apenas incluiu regras adicionais, entre as quais,
a possibilidade de estabelecer alíquotas ad valorem ou específicas sobre as bases ali elencadas
de forma não taxativa. O uso do vocábulo “poderão” no inciso III, faculta ao legislador a utilização
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da alíquota ad valorem, com base no faturamento, receita bruta, valor da operação, ou o valor
aduaneiro, no caso de importação. No entanto, trata-se de uma faculdade, o rol é apenas
exemplificativo, não existe o sentido restritivo alegado pela impetrante.

- É certo que a Constituição, nas situações em que pretendeu limitar as bases de cálculo elegíveis
adotou as expressões “incidente sobre”, “será”, “incidirá”, enquanto a utilização do verbo “poderá”
é empregada em hipóteses típicas de mera faculdade, pelo que se deve entender que a EC n.
33/01 seguiu a mesma técnica legislativa.

- Neste ponto a contribuição ao INCRA, que também tem fundamento de validade no art. 149 da
Constituição, como contribuição de intervenção no domínio econômico, segue o mesmo raciocínio.

- Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 977.058/RS, submetido à
sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou o entendimento de que a contribuição do adicional de
0,2% destinado ao INCRA não foi extinta pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, considerando a
sua natureza jurídica de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE).

- Ainda, em relação a contribuição ao INCRA,  na condição de contribuição especial atípica, não se
aplica a referibilidade direta, podendo ser exigida mesmo de empregadores urbanos.

- Isso porque é constitucionalmente destinada a finalidades não diretamente referidas ao sujeito
passivo, o qual não necessariamente é beneficiado com a atuação estatal e nem a ela dá causa,
sendo esse o traço característico que as distingue das contribuições de interesse de categorias
profissionais e de categorias econômicas.

- Anota-se que a contribuição SEBRAE, que segue os mesmos moldes da contribuição ao INCRA,
foi declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal quando já em vigor referida Emenda:
STF, RE 396266, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/2003, DJ
27-02-2004.

- O mesmo ocorre com as contribuições integrantes do Sistema S, como o Sesc e o Senac, que já
foram objeto de análise pelo Colendo STF, no julgamento do AI nº 610247.

- No tocante à cobrança do Salário-Educação, inicialmente, instituída pela Lei 4.440/64, mantida
pelo Decreto-lei 1422/75, encontra-se atualmente prevista na Lei 9.424/96. A constitucionalidade
da cobrança do tributo segundo tal dispositivo foi atestada na Súmula 732 do Supremo Tribunal
Federal.

- Em resumo, inexiste qualquer incompatibilidade de natureza constitucional   entre a base de
cálculo (folha de salários) das contribuições combatidas e as bases  econômicas mencionadas no
art. 149, § 2º, inciso III, alínea “a”, do texto constitucional.

- Posto isto, anote-se que, no tocante ao pedido subsidiário de limitação do recolhimento das
contribuições sociais devidas a terceiros, o art. 4º da Lei nº 6.950/81, assim dispôs: Art 4º - O limite
máximo do salário-de-contribuição, previsto no  , éart. 5º da Lei nº 6.332, de 18 de maio de 1976
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fixado em valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.
Parágrafo único - O limite a que se refere o presente artigo aplica-se às contribuições parafiscais
arrecadadas por conta de terceiros.

- Por sua vez, o art. 3º do Decreto-Lei nº 2.318/86 dispõe: Art 3º Para efeito do cálculo da
contribuição da empresa para a previdência social, o salário de contribuição não está sujeito ao
limite de vinte vezes o salário mínimo, imposto pelo art. 4º da Lei nº 6.950, de 4 de novembro de

.1981

- Dessa maneira, no que se refere às demais contribuições, fica mantido o limite estabelecido pelo
artigo 4º da Lei no 6.950/1981, já que o Decreto-Lei nº 2.318/1986 destina-se apenas às fontes de
custeio da Previdência Social. Precedente do STJ.

- Logo, o artigo 4º da Lei nº 6.950/81  permanece vigente para a apuração das contribuições
destinadas a terceiros/parafiscais.

- Assim, deve ser aplicado o limite de 20 salários mínimos para fins de base de cálculo das
contribuições ao SENAC, SESC, SEBRAE, INCRA e salário-educação.

- Agravo de instrumento parcialmente provido, apenas no que tange ao pedido subsidiário.

 

 

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Quarta Turma, por
maioria, decidiu dar parcial provimento ao agravo de instrumento, apenas no que tange ao pedido
subsidiário, nos termos do voto da Des. Fed. MÔNICA NOBRE (Relatora), com quem votou o Des.
Fed. MARCELO SARAIVA. Vencido o Des. Fed. ANDRÉ NABARRETE, que negava provimento
ao agravo de instrumento Fará declaração de voto o Des. Fed. ANDRÉ NABARRETE., nos termos
do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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